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Uma nova fábrica de automóveis, a
D2D Motors, deve começar a se instalar
no próximo ano em Jaguaré, na região
Norte do Estado.

Com investimento total de R$ 22 mi-
lhões, a empresa quer produzir dois tipos
de veículos leves, sendo um conversível
compacto e um utilitário esportivo. É mais
um investimento que mostra a força po-
tencial da economia capixaba, que cada
vez atrai mais empreendimentos.

DESVIO DE REMÉDIOS
Cinco pessoas, entre elas dois servido-

res públicos municipais, foram presos pela
Polícia Federal em São Mateus por desvio
de remédios. Os medicamentos eram ven-
didos por valores bem acima de mercado,
já que não exigiam receita médica.

Quando se comete esse tipo de crime,
está se deixando de atender quem real-
mente necessita dos medicamentos, além
de penalizar a sociedade, que paga pelos
produtos por meio dos impostos.

T R I BU NA
LIVRE

A Terceira Ponte
e o apelo pela vida

A não ser em casos que provoquem mudança perceptí-
vel na rotina das cidades, suicídios não viram notícia.
Supõe-se que divulgá-los aumentaria o número de

casos. Mesmo assim, boca a boca, chegam ao nosso conheci-
mento casos de pessoas que usam a Terceira Ponte para co-
meter esse ato de desespero.

Longe de fazer aqui uma análise
subjetiva desses episódios, quero me
ater a um ponto muito objetivo: é
responsabilidade do poder público
cuidar para que isso não aconteça.

Curiosamente, o Estado, que exi-
ge do particular equipamentos de
segurança, que instala equipamen-
tos de controle no trânsito e que
proíbe atividades que impliquem
risco para a vida humana, afasta-se
de sua obrigação, quando tem que
cuidar com maior zelo para impe-
dir a perda de vidas.

Não é novidade que a vida é o bem
mais importante e deve ser preser-
vada. O poder público, com isso, tem
a responsabilidade de estabelecer
formas de proteção eficientes, do-
tando sua estrutura de
meios adequados para
t a n t o.

Uma pesquisa rea-
lizada pela Organiza-
ção Mundial da Saú-
de (OMS) aponta que
o suicídio é um pro-
blema de saúde pú-
blica e que não é tra-
tado nem prevenido
de forma eficaz. Ape-
n a s  2 8  p a í s e s  n o
mundo possuem pla-
nos estratégicos de
prevenção, e o Brasil, que é o oitavo
país com mais suicídios, não está
entre eles.

A OMS destaca ainda que é pre-
ciso restringir o acesso a meios
utilizados para o suicídio, sejam
eles armas de fogo, pesticidas,
medicamentos. No caso da Gran-
de Vitória, restringir esse acesso
tem ligação direta com a instala-
ção de equipamentos que dificul-
tem a ação de suicidas na Terceira
Po n t e.

Segundo o relatório, uma das
principais dificuldades é o tabu em
torno desse tipo de morte. Não
abordar a questão abertamente di-
ficulta a conscientização e a luta
contra essas práticas. E eu peço li-
cença para acrescentar uma obser-
vação minha a respeito desse tabu

em torno do assunto. Por não ser
um tema em pauta no nosso coti-
diano e não motivar protestos da
população, as autoridades respon-
sáveis por criar meios para reduzir
o número de suicídios ficam aco-
modadas, omitindo-se da obriga-
ção de tratar a questão.

A responsabilidade do Estado,
bem como dos concessionários de
serviços públicos, e, no caso da
Terceira Ponte, dos exploradores
do pedágio, é de natureza objetiva,
ou seja, não se demanda que te-
nham eles agido com culpa ou do-
lo, nos casos de suicídio.

Para que o Estado seja responsa-
bilizado, basta que ele, tendo meios
para evitar a utilização da ponte por

suicidas desespera-
dos, não os promova,
omita-se e permita,
com sua omissão, que
a estrutura seja utili-
zada para ceifar vidas.

Curiosamente, não
se ouve uma palavra
em defesa da necessi-
dade de pôr fim às
inúmeras mortes na
Terceira Ponte. Não
se verifica qualquer
movimento da As-
sembleia Legislativa,

do Ministério Público, do aparelho
policial... Prestar auxílio ao suicida é
crime previsto no Artigo 122 do Có-
digo Penal. E ter conhecimento da
ocorrência de suicídios na Terceira
Ponte e não adotar meios disponí-
veis para impedi-los pode ser com-
preendido, sim, como auxílio ao sui-
cida, justamente pela omissão.

O poder público tem o dever de
exigir que os concessionários insta-
lem equipamentos destinados a im-
pedir a utilização da estrutura da
ponte para a prática do suicídio. En-
quanto não o fizer, as famílias enlu-
tadas têm o direito de obter repara-
ção pela perda. Reparação devida
pelo Estado, em face da omissão.
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